
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.561 - SP (2019/0282155-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
   THAIS LENTZ DA SILVA  - SP257161 
   RAFAEL SGANZERLA DURAND  - SP211648 
   ARTHUR MOREIRA DELGADO  - SP309993 
   FERNANDO FERREIRA DA SILVA PARRO  - SP253872 
   FABIOLA POLVERINI REICHERT  - SP358705 
AGRAVADO  : FELISBINO SEVERINO DA SILVA 
ADVOGADO : FABRÍCIO ASSAD  - SP230865 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
SENTENÇA. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. NECESSIDADE.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, é necessária a 
liquidação da sentença genérica proferida em ação civil 
pública para a definição da titularidade do crédito e do valor 
devido. Precedentes.
2. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO
Vistos, etc.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL 

SA em face de decisão que não admitiu o recurso especial, com base no artigo 

105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO E ILEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM. Descabimento. Competência do juízo a quo por se 
tratar do Foro de domicílio do exequente (consumidor). 
Eficácia do r. decisum que não se restringe à área da Comarca 
ou do Estado em que foi proferido. Matéria decidida pelo STJ 
nos termos do art. 543-C do CPC. FILIAÇÃO AO IDEC. 
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Desnecessidade de comprovação, pelos exequentes, do vínculo 
associativo com a entidade que propôs a ação civil pública 
para se beneficiarem dos efeitos da sentença. PRESCRIÇÃO DA 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. Inocorrência. Liquidação de 
sentença proferida em ação civil pública ajuizada dentro do 
lustro prescricional. Matéria decidida pelo STJ nos termos do 
art. 543-C do CPC. ILIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. 
Descabimento. Não se observa ao caso a necessidade de prévia 
liquidação do julgado. Inteligência do artigo 475-B do CPC. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. Possibilidade. Devem ser 
incorporados ao capital para restituir o equilíbrio entre as 
partes. CORREÇÃO MONETÁRIA. Atualização que deve ser 
feita pela Tabela Prática deste Egrégio Tribunal de Justiça e 
não pelos índices de poupança. RECURSO DESPROVIDO. 
(e-STJ, fl. 427)

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 

535, 267, inciso VI, 586, 20, do CPC/73; e aos artigos 95, 97 e 98 da Lei n. 

8.078/90, sustentando, em síntese: foro competente, necessidade de prévia 

liquidação do julgado, e a impossibilidade de cobrança dos honorários 

advocatícios. 

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 518/530). 

Passo a decidir. 

Quanto à necessidade de prévia liquidação, o recurso merece prosperar.

Em precedente da Corte Especial, exarado nos autos do Recurso Especial 

1.247.150/PR (DJE 12/12/2011), julgado sob o regime do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, ficou assentado que "a sentença proferida em ação civil 

pública, por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de quantia certa 

ou já fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso de 

procedência do pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a 

responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do CDC)".

Em arremate, destacou-se que "a condenação, pois, não se reveste de 

liquidez necessária ao cumprimento espontâneo do comando sentencial, não 

havendo razão lógica ou jurídica para incidir a reprimenda prevista no art. 

475-J do CPC. Primeiramente, apuram-se, na própria execução, a titularidade 
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do crédito e o quantum debeatur apresentado pelo beneficiário do provimento, 

e somente a partir daí é que fica individualizada a parcela que tocará ao 

exequente, segundo o comando sentencial proferido na ação coletiva".

Referido julgado recebeu a seguinte ementa:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 
BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ALCANCE 
SUBJETIVO DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO AOS 
ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
MULTA PREVISTA NO ART. 475-J, CPC. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A sentença genérica 
proferida na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, que 
condenou
o Banestado ao pagamento dos chamados expurgos 
inflacionários sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus 
efeitos alcançariam todos os poupadores da instituição 
financeira do Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração 
do seu alcance em sede de liquidação/execução individual, sob 
pena de vulneração da coisa julgada. Assim, não se aplica ao 
caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.
1.2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil 
coletiva, por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de 
"quantia certa ou já fixada em liquidação" (art. 475-J do 
CPC), porquanto, "em caso de procedência do pedido, a 
condenação será genérica", apenas "fixando a 
responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do 
CDC). A condenação, pois, não se reveste de liquideznecessária 
ao cumprimento espontâneo do comando sentencial, não  sendo 
aplicável a reprimenda prevista no art. 475-J do CPC.
2. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1247150/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011 - grifou-se)

Efetivamente, se há a necessidade de apurar a titularidade do crédito e o 

montante devido a título de condenação dos expurgos inflacionários, revela-se 

notório o devido respeito ao procedimento de prévia liquidação da sentença 

coletiva, nos termos do art. 475-A do CPC.

Sobre o tema, há, inclusive, diversos precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LIQUIDAÇÃO 
PRÉVIA. NECESSIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. SÚMULAS Nº 7/STJ E 284/STF.
1. É necessária a liquidação sentença coletiva proferida em 
ação civil pública pelo particular que pretende executá-la, 
oportunidade em que se provará tanto a sua qualidade de 
credor quanto o valor doseu crédito.
2. Os julgados trazidos como paradigmas solucionaram 
questão relacionada à possibilidade de conversão de ação 
individual em liquidação de sentença, quando julgada ação 
coletiva com o mesmo objeto, o que não se assemelha à 
pretensão recorrente, para que se converta execução 
individual de sentença coletiva em liquidação. Incidência das 
Súmulas nº 7/STJ e 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 370.244/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 
23/10/2015 - grifou-se)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "A sentença proferida em ação civil pública, por si, não 
confere ao vencido o atributo de devedor de "quantia certa ou 
já fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em 
caso de procedência do pedido, a condenação será genérica", 
apenas "fixando a responsabilidade do réu pelos danos 
causados" (art. 95 do CDC)" (REsp 1247150/PR, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/10/2011, DJe 12/12/2011).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 510.687/MG, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/04/2015, DJe 
05/05/2015 - grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 97 E 98 DO CDC, 475-B E 475-N 
DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. 
AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta 
de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, é necessária a 
liquidação da sentença genérica proferida em ação civil 
pública para a definição da titularidade do crédito e do valor 
devido. Precedentes. Aplicação da Súmula n. 83/STJ.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a 
teor da Súmula n. 283/STF.
4. O conhecimento do recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional exige a 
indicação do dispositivo legal objeto de interpretação 
divergente, a demonstração do dissídio mediante a verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos 
moldes exigidos pelos arts. 255, §§ 1º e
2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 343.355/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 09/12/2014, DJe 
12/12/2014 - grifou-se)

Dessa forma, é necessária a liquidação da sentença genérica proferida em 

ação civil pública para a definição da titularidade do crédito e do valor devido.

As demais questões ficam, por ora, prejudicadas.

Ante o exposto, conheço o agravo para, desde logo, dar parcial 

provimento ao recurso especial, a fim de que seja feita a prévia liquidação da 

sentença.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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